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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 
PL 776/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências. 
 
Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. 
 
Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação 
– PNE e dá outras providências. 
 
Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
 
Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas para 
a primeira infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei nº 12.662, de 
5 de junho de 2012. 
 
Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre a proteção de dados 
pessoais e altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais – LGPD). 
 
Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga 
dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras providências. 
 
Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o Programa Escola em Tempo 
Integral e altera outras normas legais. 
 
Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de 2025, que dispõe sobre o Compromisso 
Nacional Criança Alfabetizada. 
 
Lei Complementar Federal nº 220, de 31 de outubro de 2025, que institui o Sistema 
Nacional de Educação (SNE) e fixa normas para a cooperação entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios para elaboração e implementação de políticas, de 
programas e de ações educacionais, em regime de colaboração. 
 
Lei Federal nº 15.360, de 25 de março de 2026, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre 
condições mínimas das escolas públicas de educação básica. 
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Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprova o Plano Nacional de Educação 
(PNE). 
 
Resolução da Secretaria Estadual da Educação nº 89, de 9 de dezembro de 2005, que 
dispõe sobre o Projeto Escola de Tempo Integral. 
 
Lei Estadual nº 16.279, de 8 de julho de 2016, que aprova o Plano Estadual de Educação 
de São Paulo e dá outras providências. 
 
Lei Estadual nº 16.789, de 5 de julho de 2018, que dispõe sobre a criação do Observatório 
de Proteção Integral à Infância e Adolescência. 
 
Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
 
Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação. 
 
Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações das 
Leis nº 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12 de novembro de 1993, e 
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 1993, e consolida o Estatuto dos 
Profissionais da Educação Municipal. 
 
Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar nas 
unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
 
Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 
Educação de São Paulo. 
 
Lei Municipal nº 16.421, de 8 de abril de 2016, que introduz alterações nos arts. 4º, 5º e 
9º da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Conselho do 
FUNDEB. 
 
Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de 
maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013. 
 
Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre princípios e diretrizes 
para a elaboração e implementação das políticas públicas pela primeira infância no 
Município de São Paulo e sobre o Plano Municipal pela Primeira Infância. 
 
Lei Municipal nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável (Agenda 
2030) e dá outras providências. 
 
Lei Municipal nº 17.257, de 27 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a criação de 
Escola de Idiomas no Município de São Paulo e dá outras providências. 
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Lei Municipal nº 17.437, de 12 de agosto de 2020, que estabelece medidas para a 
organização das unidades educacionais no Município de São Paulo; prorroga os 
mandatos do Conselho Municipal de Assistência Social e do Conselho de Habitação. 
 
Lei Municipal nº 17.564, de 8 de junho de 2021, que institui a Política Municipal de 
Prevenção ao Abandono e à Evasão Escolar. 
 
Lei Municipal nº 17.977, de 18 de julho de 2023, que autoriza a instituição do Programa 
Escola Amiga no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, de 21 de outubro de 2026. 
 
 
 

Cintia Talarico da Cruz 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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